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Resumo - O objetivo deste artigo é apresentar o modelo SISMODH (Sistema Modular de Avaliação 

da Disponibilidade Hídrica) como uma alternativa simples de equacionamento para a avaliação da 

disponibilidade hídrica para outorga. O modelo baseia-se na definição de seções hidrológicas de 

referência (SHR), para as quais convergem avaliações hidrológicas independentes, consideradas 

como “marco zero”, isto é, representam o retrato da disponibilidade remanescente da bacia 

considerando os atuais usos. O quotidiano da outorga baseia-se nas tabelas das SHRs, as quais 

necessitam de rapidez e flexibilidade para atualização, devendo as estimativas de vazão nestas 

seções serem realizadas por processos simples. Apresenta-se um exercício de aplicação para a bacia 

do Baixo Rio Jacuí-RS, com a finalidade de avaliar o modelo proposto. A vantagem do modelo é o 

aspecto agregador de informações: se mais dados ou mais recursos para estudos houverem, 

melhores avaliações serão produzidas até as SHRs, adequando e evoluindo o conhecimento do 

estado dos mananciais hídricos e diminuindo as incertezas das estimativas para outorga. 

 

 

Abstract - This paper presents the SISMODH model as a simple alternative tool to water 

availability for permits. This model is based on the definition of hydrological reference sections  

(SHR) to which independent hydrological evaluations converge. These preliminary results consist 

in the “zero mark”, i. e., the remaining flow of the actual water demands. The routine of the permits 

is based on the up-to-date of tables of water flows estimation, that request a data processing as 

quickly and flexibility  as possible. An exercise with SISMODH model is presented with an 

application to Low Jacuí Rive basin in Rio Grande do Sul State. The advantage of the model is the 

aggregation aspect  of information: if there are more data or more resources for studies, better 
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evaluations can be produced for SHRs, adapting and developing the knowledge of the state of the 

water springs and decreasing the uncertainties of the estimates for water permits. 

 

 

Palavras-chave - disponibilidade hídrica, outorga  

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A disponibilidade hídrica pode ser entendida como o total das vazões ao longo do ano, na 

medida em que parte é utilizada pela sociedade para o seu desenvolvimento e parte é mantida na 

bacia para conservação da integridade de seu sistema ambiental e para atendimento de usos que não 

necessitam extrair ou derivar de um curso natural, como a navegação e a recreação (Cruz, 2001). 

Estas vazões, na literatura de língua inglesa,  são chamadas de “instream flow” (Kramer, 1998).  

Por outro lado, a disponibilidade hídrica para outorga é a informação básica de apoio à 

decisão sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos e não corresponde ao fluviograma, 

mas a uma parcela do mesmo vinculada à uma certa garantia, compatível com a responsabilidade 

intrínseca do poder outorgante frente aos direitos concedidos aos usuários junto com a outorga. 

Também, a disponibilidade não se refere apenas à quantidade de água, mas a condições relativas 

aos parâmetros qualitativos que podem indicar maior ou menor capacidade de diluição de poluentes. 

Em outras palavras, muito embora possa haver uma vazão ou volume razoável para suprir as 

necessidades dos usuários, essa água pode estar comprometida com a qualidade, de modo que, 

dependendo do uso, essa quantidade não possa ser utilizada ou mesmo derivada sem que as 

condições de qualidade do manancial se agravem a níveis incompatíveis com a sustentabilidade 

(Cruz, 2001). 

A administração dos recursos hídricos, dentro de uma estrutura legal e institucional 

estabelecida em um Sistema de Gerenciamento, possui duas linhas básicas no que se refere a gestão 

de uso da água: a) a gestão da oferta e,  b) a gestão da demanda. A administração e a gestão da 

oferta, segundo a prerrogativa da legislação no Brasil, são papel exclusivo do Estado, proprietário 

das águas, e visam estabelecer ações para garantir maior disponibilidade, tanto quantitativa como 

qualitativamente. Já a gestão da demanda tem por objetivo  racionalizar e disciplinar o uso, evitando 

ou equacionando situações de conflito. Uma forma de exercer esta atividade é através do uso de um 

instrumento legal denominado “outorga de uso”, previsto na Lei 9433/97, que se constitui em uma 

licença emitida pelo Estado para que o usuário possa derivar determinados volumes de água para 
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atender as suas necessidades, com ou sem devolução de parte ou toda a água (usos consuntivos e 

não consuntivos) ou reservar volume para diluição de poluição.  

Para a instrução de um processo de outorga, é necessário o do cotejo das duas grandezas 

fundamentais: disponibilidade hídrica (oferta) e demanda. A demanda pode ser estimada a partir de 

um eficiente cadastramento de usuários, dinâmico e contínuo no tempo. Já, a disponibilidade hídrica 

para outorga ou parcela outorgável, na seção fluvial de interesse, é variável no tempo e no espaço e 

é estimada a partir da avaliação do regime hidrológico da bacia. Sua caracterização é feita através 

de índices obtidos por diferentes funções, como a curva de permanência ou curva de freqüência de 

vazões mínimas, as quais são calculadas a partir de dados fluviométricos ou de estudos que utilizem 

modelos hidrológicos. Isto pressupõe o monitoramento contínuo das variáveis indicadoras da sua 

disponibilidade através de registros dos níveis da água e das vazões ocorrentes nos rios, do registro 

das precipitações e do conhecimento das condições climáticas. 

 

SISTEMA MODULAR DE AVALIAÇÃO DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA – SISMODH 

Um programa visando a implantação de outorga de uso dos recursos hídricos pode ser  

caracterizado por duas fases: a de planejamento e a operacional. 

A fase de planejamento (exaustiva) compreende o desenvolvimento de estudos hidrológicos 

para a estimativa de disponibilidades hídricas até seções hidrológicas de referência e abrange 

aspectos relativos a avaliação do processo de outorga com balanço hídrico de forma integrada, visto 

que cada usuário de determinada seção fluvial é também usuário dos trechos de montante e de 

jusante. Em um processo de outorga de uso dos Recursos Hídricos normalmente a rede de drenagem 

é dividida em trechos de gerenciamento que devem permitir a instrução adequada do processo 

mediante balanço hídrico das disponibilidades hídricas. Este tipo de divisão da rede por trechos 

pode orientar a otimização da rede hidrométrica com a conseqüente melhora na qualidade das 

informações, constituindo questão de relevante interesse por parte das autoridades outorgantes, pois 

possibilita a minimização de problemas e o incremento de eficiência na gestão dos recursos 

hídricos. Aspectos relativos à incerteza e à variabilidade do cálculo da função de disponibilidade e à 

repercussão no processo de gestão pelo balanço hídrico integrado se inserem nesta fase de 

planejamento. 

A fase operacional – outorga do dia a dia – se refere aos procedimentos que culminam com a 

instrução do processo de outorga por parte do poder concedente e se caracteriza por atividade 

intensa e expedita que envolve a totalidade dos usuários de uma bacia.  

Não se pode desenvolver um estudo hidrológico para cada pedido de outorga sob o risco de 

inviabilizar o processo. Estudos anteriores, que delinearam inicialmente o equacionamento aqui 
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proposto, encontram-se em Silveira et al. (1993, 1998),  CRH(1999),  Cruz et al. (1999) e Cruz 

(2001). 

Para a operacionalização do processo de implantação de outorga procede-se uma divisão da 

rede de drenagem em trechos de gerenciamento (Figura 1). 

SHR1 -
fluviométrico 

SHR3 

SHR2 

SHR4- 
fluviométrico SHR5

 
Trechos de rio delimitados por  

Seções Hidrológicas de Referência (SHR) 

 

Figura 1 – Esquema da divisão de uma rede de drenagem em trechos de gerenciamento 
 

O problema hidrológico se concentra, então, na avaliação de disponibilidades hídricas para as 

seções hidrológicas de referência (SHRs) que delimitam os trechos estabelecidos. Na literatura, 

essas seções têm sido denominadas diferentemente como “seções hidrológicas de referência - SHR” 

(Silveira et al., 1998), “pontos característicos” (Lanna, 1997), “nós” (Porto et al., 1999), “pontos de 

controle” (Wurbs e Dunn, 1996), “pontos notáveis” (Almeida et al., 1999) ou ainda “pontos de 

referência” (Cordeiro Netto et al., 1999). A SHR é uma seção fluvial qualquer definida na rede de 

drenagem para a qual devem convergir estudos hidrológicos específicos de avaliação de 

disponibilidades hídricas. Esses estudos devem levar em consideração as diferenças na 

disponibilidade hídrica não só devido à variabilidade natural, mas também, à existência de períodos 

distintos de atividade antrópica, como períodos com irrigação e períodos sem irrigação. 

O estabelecimento das disponibilidades hídricas nas SHRs tem  como objetivo definir o 

volume outorgável por trecho de gerenciamento, através da avaliação integrada da bacia como um 

todo na fase de planejamento da outorga. Cada usuário de um trecho ou seção é também usuário dos 

trechos de montante e jusante. 

A divisão de sub-bacias e o conseqüente posicionamento das SHRs são definidos em função 

de critérios que considerem a distribuição geográfica da demanda, bem como de critérios 

geomorfológicos e hidrológicos. Locais de grande demanda puntual ou grande demanda em 

pequeno trecho podem definir o posicionamento de algumas SHRs (Lanna, 1997).  
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O critério geomorfológico é fundamental para a divisão da rede de drenagem em trechos, 

porque através da observação das características do meio físico pode-se  identificar locais especiais 

com alteração significativa de declividade no leito do rio, com mudança no substrato do leito do rio, 

com mudança de tipo de solo ou com mudanças bruscas de topografia, os quais se constituem locais 

adequados para estabelecer as seções de referência. 

O critério hidrológico para a divisão de sub-bacias está relacionado diretamente à 

possibilidade de quantificação de vazões nos diferentes trechos da rede fluvial (para a concessão de 

outorga de uso) e à seleção do modelo de balanço hídrico a ser adotado (para repercutir a outorga de 

uso concedida nos trechos de jusante do rio). Deve-se utilizar as seções com séries hidrométricas ou 

linimétricas e incluir seções intermediárias de forma que cada trecho não receba a contribuição de 

mais de um afluente importante. Deve-se evitar seções consecutivas que possuam grandes 

diferenças entre as respectivas áreas contribuintes ou mudanças bruscas no regime de vazões, de 

modo a viabilizar o emprego de métodos como a transposição de dados por proporcionalidade de 

áreas ou outro método simplificado ou similar. O critério hidrológico deve também considerar: o 

estabelecimento de uma eventual rede fluviométrica complementar de maior densidade no futuro, 

com o objetivo de apoiar o gerenciamento dos recursos hídricos; os aspectos logísticos de fácil 

acesso à seção de interesse do rio; a possibilidade de efetuarem-se medições de vazão e as 

descontinuidades do fluxo natural, como barragens, que também devem ser contempladas com 

SHRs à montante e à jusante. 

Devido à fraca densidade de estações fluviométricas monitoradas na realidade brasileira, 

principalmente para bacias com pequena drenagem, dificilmente as seções de referência podem ser 

definidas coincidentes com a existência de um posto de monitoramento fluviométrico. Torna-se 

necessário, então, transportar dados de seções fluviométricas existentes (também definidas como de 

referência) para as seções de referência dos trechos de gerenciamento sem postos fluviométricos. 

Muitos são os métodos e as alternativas para suprir essas informações, sendo que os métodos de 

pequenas amostragens caracterizam-se como alternativas viáveis, conforme proposto por Silveira 

(1997), para pequenas bacias, ou Cruz (2001), para bacias maiores. A eficiência do sistema está 

diretamente ligada à utilização de métodos práticos e com a menor incerteza possível.  

 

Balanço Hídrico Para A Outorga 

A fase inicial do processo de outorga é avaliar a quantificação da disponibilidade hídrica 

nessas seções para desenvolver, na etapa seguinte do processo, o balanço hídrico otimizado na 

bacia.  
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O balanço hídrico deve ser estimado a partir da seguinte equação:  

Qd = Qa - Qu 

onde Qa é a vazão atual da bacia caracterizada por uma função hidrológica, Qd é a 

disponibilidade hídrica e Qu é a vazão referente ao somatório dos usos consuntivos exercidos. 

Na prática esta vazão (Qd) caracteriza a vazão real da bacia (a que passa pela seção), a ser 

tomada como a sua disponibilidade hídrica atual. Porém, essa vazão não representa ainda a vazão 

outorgável, já que, constitucionalmente, existe uma porção que é indisponível e que representa a 

vazão de conservação ambiental (Qe). A vazão disponível Qd diminuída da vazão de conservação 

ambiental é então a verdadeira vazão/disponibilidade remanescente passível de processo de outorga 

(Qr). 

Qr = Qd – Qe 

O resultado expressa três possibilidades: menor, igual ou maior do que zero. No primeiro 

caso, de acordo com a permanência adotada, que expressa o grau de risco assumido na tomada de 

decisão, o consumo na SHR é maior do que poderia ser, uma vez que ultrapassa os limites impostos 

pela vazão de proteção ambiental. Neste caso, duas possibilidades de gestão são aplicáveis. A 

primeira diz respeito à restrição de uso (racionamento). A segunda refere-se à possibilidade de 

investimentos na bacia para fins de redistribuir no tempo as vazões, através de obras e/ou 

intervenções destinadas ao armazenamento nos períodos de superávit, no mínimo para garantir uma 

vazão regularizada igual à de conservação ambiental nos períodos onde foram identificados os 

déficits. O segundo caso, onde o resultado da diferença é igual a zero, expressa uma SHR onde a 

demanda está no limite de seu crescimento. Qualquer crescimento adicional requer investimentos 

adicionais. Por fim, a terceira possibilidade, quando a diferença é maior do que zero, indica que é 

possível aumentar a demanda até o limite do valor resultante, isto é, expressa a vazão que poderá 

ser outorgada para novos usuários ou para ampliação de usos. 

A aplicação do modelo de balanço hídrico proposto neste trabalho baseia-se na divisão do rio 

em trechos de gerenciamento definidos por “n” SHRs e na mescla das concepções de Kelman 

(1997), de Silveira et al. (1998), de Cruz et al. (1999) e de Cruz (2001). Nesta concepção adotam-se 

as seguintes considerações: 

° as demandas referentes a cada trecho delimitado por duas SHRs são agrupadas por tipo de 

usuário dentro dos trechos e concentradas na SHR de montante;  

° a cada vazão outorgada em uma determinada SHRi fica indisponibilizada tanto para usuários 

de jusante, como para de montante, uma vez que o corpo hídrico é único. A  demanda que 

influencia diretamente a disponibilidade hídrica e que entra explicitamente na equação do 
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balanço hídrico da seção é o somatório de todas as demandas acumuladas das seções de 

montante mais a demanda da própria seção ( ) (Kelman, 1997).   A equação do balanço 

hídrico em cada seção fica, portanto:  

∑Qu

∑
=

−−=
ni

j

jiii QuQeQdQr
1

 

onde:     é a vazão outorgável na seção i. iQr

° ni representa o número de seções a montante de i, inclusive i;  

° , que é a demanda da SHR∑
=

ni

j

jQu
1

i acumulada com as demandas de montante; 

°  é a vazão real da bacia remanescente  dos usos atuais exercidos na SHRiQd i; 

°  representa a vazão de conservação ambiental na SHRiQe i. 

Este equacionamento pode ser aplicado considerando um marco inicial para o processo de 

outorga. A disponibilidade marco zero, segundo concepção de Silveira et al. (1998) e Cruz (2001), 

mostra uma fotografia da situação atual da bacia na relação de seus escoamentos com os uso já 

exercidos. Representa uma possibilidade para iniciar o processo de outorga em bacias com 

dificuldades de reconstituição de suas vazões naturais por falta registros históricos dos consumos 

exercidos e de sua evolução no tempo. 

 

Fluxo Metodológico 

O fluxo metodológico proposto para a determinação de disponibilidade hídrica outorgável, em 

uma seção qualquer, compreende as seguintes etapas: 

° locação de SHRs na rede de drenagem da bacia; 

° estimativa de disponibilidades hídricas nas SHRs; 

° definição de volumes outorgáveis por trecho de gerenciamento e por usuários; 

° repartição do volume outorgável entre os usuários de cada trecho – instrução do processo de 

outorga. 

As três primeiras etapas do fluxo metodológico definem a fase de planejamento do processo e 

a quarta a fase operacional. 

 

Etapa 1 – Locação de seções hidrológicas de referência (SHRs) 

A locação das seções hidrológicas sobre a rede fluvial é etapa importante de aplicação desta 

sistemática. Pois, além de cumprir os objetivos acima, deve permitir o desenvolvimento de 

medições locais de vazão visando a redução das incertezas nas avaliações hídricas, segundo. a 
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metodologia de Silveira(1997). Os projetos de expansão da rede hidrometeorológica com novas 

estações, por conseguinte, devem priorizar a coincidência com SHRs, embora nem toda SHR 

necessite, no futuro, transformar-se em estação fluviométrica. Essa coincidência, para a avaliação 

de disponibilidades hídricas com monitoramento local, elimina incertezas de avaliações 

hidrológicas. 

 

Etapa 2 - Estimativa de disponibilidades hídricas 

Esta etapa tem por finalidade a estimativa de disponibilidade hídrica para as SHRs definidas 

na etapa anterior. A base de dados existentes deve alicerçar a escolha dos métodos de estudo e dos 

modelos hidrológicos que serão utilizados. Medições de descarga devem ser realizadas junto às 

SHRs, principalmente em condições pré-definidas de ocorrência de estiagem em período de 

irrigação e fora de irrigação. Informações do cadastro de usuários caracterizam a relação entre os 

dois períodos. 

A disponibilidade hídrica pode ser obtida a partir das curvas de freqüência de vazões mínimas 

ou a partir de curvas de duração de vazões, as quais fornecem, para cada valor de vazão, a 

porcentagem do tempo em que ela é igualada ou superada. Esta porcentagem pode ser chamada de 

“garantia” de suprimento. No caso em que será iniciado este processo, deve ser levado em 

consideração o fato de que as vazões obtidas, provavelmente, estão afetadas pelo uso atual dos 

recursos hídricos na bacia e conseqüentemente, não refletem a vazão natural que deveria estar 

passando pela seção. Logo, o estudo deve associar estes valores à atual demanda exercida, 

informação que deve ser obtida através dos dados de um cadastro de usuários. A disponibilidade, ou 

curva de permanência, deve ser feita para cada mês, de modo a contemplar diferenças sazonais 

climáticas (Tabela 1). 

A seqüência de procedimentos operacionais necessários para atingir o objetivo desta etapa são 

os seguintes: 

° definição das SHRs (etapa 1); 

° demarcação das mesmas com marcos topográficos; 

° elaboração de mapa georeferenciado com a delimitação das sub-bacias sobre cartografia 

básica e sobre imagens de satélite classificada; 

° medições de descargas nas SHRs demarcadas (em período de irrigação e fora de irrigação); 

° organização das séries hidrológicas e determinação das funções hidrológicas que definem a 

disponibilidade hídrica. 
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Tabela 1 Curva de permanências mensais para a Seção Hidrológica de  Referência (SRH) de Rio Pardo 

 
B A CIA D O  B AIX O  JACU Í                     Período (1984-1997) 

CU R V AS D E PERM A N ÊN CIA SH R 13 R IO  PARD O  (38753 K M 2) 

Perm (% ) Jan Fev M ar Abr M ai Jun Jul A go Set O ut N ov D ez Anual 

40 434 531 479 968 925 1375 1358 1387 965 1156 871 466 803 

45 400 502 463 853 790 1225 1263 1218 858 1002 792 421 700 
50 382 470 449 672 658 1107 1141 1023 770 854 703 402 633 
55 368 446 428 580 583 948 1064 845 720 785 656 381 569 
60 350 426 412 507 528 825 974 754 677 705 590 366 511 
65 335 410 389 460 469 760 887 671 632 660 531 353 468 
70 312 384 371 408 379 654 796 619 575 619 487 340 424 
75 287 368 357 384 347 474 718 557 520 580 440 324 386 
80 251 348 345 338 297 351 645 476 439 533 366 290 355 
85 209 322 321 320 273 305 544 439 391 461 302 249 320 
90 169 295 275 275 248 251 479 397 334 405 183 186 270 
95 123 238 203 156 158 194 377 361 266 168 104 103 183 

q7-10 128 209 225 175 210 195 333 245 213 150 110 84 195 

  
 

Etapa 3 – Definição de volumes outorgáveis por trecho de gerenciamento e por usuários 

O processo de definição dos volumes outorgáveis, em cada trecho de gerenciamento, na fase 

de planejamento da outorga, é um problema de alocação de volumes entre seções e usuários que 

pode ser equacionado com a utilização de algoritmos de otimização, os quais permitem promover a 

melhor distribuição da água na bacia em função de determinados objetivos. No problema de 

outorga, existem restrições aplicáveis a todas as seções, que precisam ser consideradas durante a 

aplicação do modelo de balanço hídrico. A primeira delas é que o valor a ser outorgado deve estar 

entre os limites de zero e o valor da demanda em cada seção. A segunda, refere-se às conseqüências 

na seção de outorga devido aos valores outorgados à montante, ou seja, o valor outorgado na 

própria seção acumulado com os valores dos usuários de montante deve estar entre os valores zero e 

o valor de demanda na seção acumulado com os das seções de montante. 

O balanço hídrico assim concebido é facilmente equacionado através de planilhas eletrônicas. 

Os estudos de planejamento de outorga podem ser desenvolvidos com o uso de planilhas eletrônicas 

que possuam ferramentas de otimização acopladas.  

Como exemplos de alocação de água para gerenciamento de usos de recursos hídricos com 

este tipo de planilha, podemos citar o modelo SOGRA proposto por Kelman (1997), o estudo de 

Jacobs e Voguel (1998) e o de Cruz (2001). 
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Etapa 4 – Repartição do volume outorgável entre os usuários de cada trecho – instrução do 

processo de outorga 

O objetivo desta etapa é o de distribuir o volume outorgável do trecho através de 

procedimento simples e de critérios definidos pelo poder outorgante em conjunto com os comitês de 

bacia. Esta etapa do fluxo metodológico seqüencial deve caracterizar um processo expedito, pois se 

insere na etapa técnica do processo administrativo.  

A seqüência operacional desta etapa é a seguinte: 

° localização no mapa da seção de interesse do usuário; 

° identificação do trecho de gerenciamento em que se localiza o usuário; 

° declaração da outorga pretendida (mês a mês); 

° desconto da outorga pretendida da tabela de disponibilidades da seção; 

° avaliação dos resultados, verificando a existência de déficits a serem equacionados pelo 

sistema de gestão.  

Com estas informações, juntamente com critérios técnicos, econômicos, sociais e políticos, 

define-se ou não a concessão da outorga almejada ao usuário pretenso. Esta etapa se insere na ação 

do poder outorgante. 

 

EXEMPLO DE APLICAÇÃO DO SISMODH NA BACIA DO BAIXO JACUÍ, RS 

A sistemática do SISMODH foi aplicada à Bacia do Baixo Rio Jacuí, na região central do Rio 

Grande do Sul (CRH, 1999; Cruz et al., 1999; Cruz, 2001). A bacia do Baixo Rio Jacuí compreende 

a região delimitada na Figura 2, segundo a divisão estadual de sub-bacias adotada por critérios 

políticos e técnicos para a estruturação do sistema estadual de recursos hídricos no Rio Grande do 

Sul. 

 

Bacia do Baixo Jacuí  

A área da bacia objeto de análise possui aproximadamente 14.700 km2, estando nela inclusos 

territórios de municípios importantes e representativos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, 

com população em torno de 500.000 habitantes. 

Os principais cursos de água integrantes desta bacia são os arroios Irapuá, Capané, Iruí, rio 

Botucaraí, arroios Capivari, do Conde e dos Ratos e o rio Jacuí. 
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A bacia do Baixo Jacuí compreende porção intermediária da bacia do Guaíba e é delimitada à 

montante por uma seção fluvial do rio Jacuí, após a confluência dos rios Vacacaí e do Rio Jacuí, e à 

jusante pela seção de deságüe do rio Jacuí no Delta do Jacuí, após a confluência do rio Taquari. 

Portanto, na região do estudo, ocorrem dois regimes de escoamento bem típicos: um relativo ao rio 

de grande porte (Baixo Rio Jacuí) e outro relativo às contribuições de bacias vertentes no percurso 

deste trecho inferior do rio Jacuí (bacias vertentes ao Baixo Rio Jacuí). Os dois regimes de 

escoamento apontados definem, então, dois sistemas, que condicionam a localização das SHRs, 

chamados doravante de Baixo Rio Jacuí e Bacias Vertentes Laterais. 

No Baixo Rio Jacuí o sistema operativo das hidrelétricas implantadas no trecho a montante 

(Alto Jacuí) influencia fortemente o regime hidráulico do rio Jacuí. Além disso, no leito principal da 

bacia está implantada a principal hidrovia do Estado do Rio Grande do Sul. Nesta hidrovia foram 

construídas as barragens-eclusa de Fandango, Amarópolis e Anel Dom Marco, permitindo a 

navegação até a montante do município de Cachoeira do Sul, localizado na margem esquerda do rio 

Jacuí.  

A lavoura de arroz se constitui num dos principais cultivos implantados na região, juntamente 

com o cultivo do milho, fumo e hortigranjeiros. A irrigação é a principal demanda de água na bacia 

(uso consuntivo), sendo muitas vezes superior às demandas para abastecimento público e uso 

industrial. A irrigação da lavoura de arroz inicia em novembro e se estende até meados de março, 

sendo que a demanda mais significativa se concentra no período de dezembro a fevereiro. 

Nesta bacia estão localizadas importantes áreas de mineração de carvão destinado, 

principalmente, à geração térmica de energia. Os municípios de Butiá, Arroio dos Ratos e Minas do 

Leão têm sua economia dependente da exploração de carvão, tanto em minas a céu aberto quanto 

em minas subterrâneas. 

 

Definição das SHRs  

Com base na localização de obras hidráulicas na bacia, na geologia, nas características 

espaciais de distribuição das demandas, na futura rede de monitoramento assim como nos dois 

regimes de escoamento anteriormente mencionados, foram definidas, em CRH (1999), 21 seções de 

referência na bacia do Baixo Jacuí. As seções numeradas podem ser visualizadas na Figura 2. 

 

Estudos hidrológicos 

A análise dos dados disponíveis permitiu estabelecer um quadro realista de sua 

disponibilidade hídrica, embora deva haver uma melhor cobertura de postos pluviométricos, 

climatológicos e fluviométricos, estes últimos com a responsabilidade de melhor quantificar a faixa 
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das vazões mínimas, que condicionam, em última instância,  as avaliações de disponibilidade. Em 

razão da carência de dados, foram necessários estudos hidrológicos com aproveitamento de dados 

dispersos e aplicação de metodologias de simulação matemática. 

A partir da análise dos dados existentes, pôde-se chegar a algumas constatações a seguir 

enfocadas. 

Nas estações Passo São Lourenço (área de contribuição de 27.416 km2) e Rio Pardo (38.753 

km2) da ANEEL (ex-DNAEE) pode-se observar um efeito de retirada de água para irrigação do 

arroz entre as duas seções. Basta verificar que a relação da vazão média dos dois postos obedece, 

aproximadamente, à razão das áreas contribuintes (cerca de 41% maior em Rio pardo) entre abril e 

novembro, valor que cai significativamente para 17% entre novembro e março. 

Outro fato relevante observado é que as bacias contribuintes da margem esquerda possuem 

maior vazão específica que as da margem direita, por características morfoclimáticas. A diferença 

de vazão específica de 33 (rio Pardo, margem esquerda) para 23 L/s/km2 (rio Iruí, margem direita) é 

significativa e compatível com o conhecimento da região e chega a ser maior nos meses mais 

quentes. Esta diferença pode estar associada às diferenças geológicas e geomorfológicas que 

existem entre a margem direita e esquerda. 

Cada SHR foi objeto de uma avaliação hidrológica específica para cálculo de sua tabela de 

permanências de vazões bem como das estatísticas de vazões mínimas, visando a definição da 

disponibilidade hídrica da bacia do Baixo Jacuí. 

 

Estabelecimento das séries de vazões das SHRs das vertentes 

Como se tratam de SHRs que drenam sub-bacias totalmente inclusas na área da bacia do 

Baixo Jacuí, mas que apresentam uma grande escassez de dados de vazão, a técnica mais 

conveniente para geração de séries fluviométricas é a da simulação chuva-vazão através de um 

modelo hidrológico com parâmetros ajustados em bacias próximas semelhantes, com dados 

observados de chuva e vazão. 

A primeira etapa consistiu no ajuste do modelo chuva-vazão MOPH3 (Silveira et al., 1981) às 

bacias da região com disponibilidade de dados fluviométricos e com características fisiográficas 

semelhantes às das sub-bacias de contribuição de percurso ao Baixo Rio Jacuí. 

Os parâmetros do MOPH3 que mostraram sensibilidade nas bacias simuladas foram o 

conteúdo de saturação do solo (UMIDS), a capacidade de campo (UMIDL), o parâmetro de retardo 

da chuva no solo (DISTR) e os coeficientes dos reservatórios lineares simples de propagação 

superficial e subterrânea (Ksup e Ksub). Os demais parâmetros foram fixados com valores 

indicados na publicação do modelo (Silveira et al., 1981). O resultado final da geração com o 

modelo chuva-vazão são séries de vazões médias diárias para todas as SHRs das vertentes. A partir 
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destas séries foram feitos os estudos de disponibilidade hídrica. Maiores detalhes podem ser vistos 

em Cruz et al. (1999). 

 

Estabelecimento das séries de vazões das SHRs do Baixo Rio Jacuí 

Para cinco SHRs foi possível obter séries de vazões diárias pela existência de curvas-chave ou 

medições de vazão capazes de definir uma função cota-descarga: Passo São Lourenço (SHR 2), 

Fandango Jusante (SHR 5), Dom Marco Jusante (SHR 12), Rio Pardo (SHR 13) e Passo do Raso 

(SHR 20). Para as demais, foram aplicados procedimentos expeditos como a proporção de áreas, 

embora Cruz et al. (1999) tenham demonstrado que, para a bacia do Baixo Jacuí, essa técnica está 

sujeita a grandes incertezas. 

 

DISPONIBILIDADES HÍDRICAS 

As disponibilidades hídricas foram caracterizadas por percentis da curva de permanência. O 

referencial para o balanço hídrico foi a vazão de permanência de 95%. 

 

Curvas de permanência mensais e anuais para todas as SHRs 

As séries de vazões médias diárias de todas as seções hidrológicas de referência do período 

1984-1997 foram trabalhadas no sentido de se obter as curvas de permanência de vazões não 

somente para o período anual, mas também para cada mês, de modo a caracterizar as variabilidades 

sazonais. As curvas obtidas para Rio Pardo são representativas do comportamento hidrológico da 

região e, portanto, selecionadas e apresentadas na Tabela 1 e Figura 3. Dois fatos significativos para 

a outorga são observados nos resultados: (i) diferença nos resultados entre os critérios de cálculo 

mês-a-mês das curvas de permanência e de cálculo da curva para todo o ano: essa última subestima 

a disponibilidade nos meses sem irrigação e tende a sobreestimá-la, principalmente, no início do 

verão;  (ii) existe maior disponibilidade nos meses de inverno do que nos demais. A relevância 

disso para a região está justamente no fato de que nos meses de menor disponibilidade é que se 

encontra a maior demanda da bacia, a de irrigação. 

 

Disponibilidade hídrica remanescente atual 

A disponibilidade atual é calculada como sendo a vazão de cada permanência diminuída da 

vazão indisponibilizada constitucionalmente, a vazão de preservação ambiental, que, no caso 

presente e na falta de um critério oficial, adotou-se a vazão de 7 dias de duração e 10 anos de 

retorno, ou Q7,10 similarmente ao adotado em outros trabalhos (Silveira et al.,1993; Cruz et al., 

1992).  A Figura 4 apresenta o resultado obtido para a SHR de Rio Pardo.  
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Figura 3 - Vazões de permanência na Estação Fluviométrica de  Rio Pardo  com 95% de duração: com e 

sem sazonalidade 

 

Considerando-se como critério de disponibilidade a vazão de 95% de duração e como vazão 

de proteção ambiental a Q7,10, pode-se dizer que a bacia já se encontra na situação limite e na de 

conflito para vários trechos, em vários meses. A Tabela 2 mostra exemplos de ocorrências em que a 

disponibilidade hídrica para outorga está zerada ou negativa.  Essas situações indicam que, para as 

seções e os meses onde os conflitos estão instalados, não há possibilidade de outorgas futuras. 

 

Tabela 2  Seções Hidrológicas de Referência (SHRs) do eixo do rio Jacuí com disponibilidade 
remanescente(m3/s) zerada após subtraída  a reserva ambiental 

Disponibilidade  - Q95% 

SHR Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

SHR2  -2  -3 -16 -1      -3 

SHR5     -5        

SHR9    -6 -10 -3    -2   

SHR12     -12     -12   

SHR13 -5  -23 -11 -52      -2  

SHR15 -8  -37 -8 -67        

SHR17 -9  -23 -28 -59        

SHR19     -7 -3       

SHR20     0 -14  -12     

SHR21     -4 -32       
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Figura 4 – Disponibilidade Atual Remanescente para a SHR 13 – Rio Pardo  

 
Disponibilidade hídrica e cenário futuro 

Para construção dos estudos futuros, primeiramente determinou-se a demanda atual a partir de 

um cadastramento de usuários e realizaram-se estudos de previsões de demanda para os anos 2005, 

2010 e 2015. Essas projeções consideraram adicionais de água para irrigação de arroz, uso urbano, 

industrial, populacional e rebanho bovino.  

As estimativas dos percentuais de demanda atendida em cada cenário futuro de demanda 

foram obtidas com o uso do equacionamento do SISMODH. Para isso, foram realizadas diversas 

simulações do balanço hídrico otimizado, uma para cada um dos diversos cenários de gestão 

definidos pela combinação: (i) de cenários de disponibilidades hídrica em anos mais úmidos (maior 

disponibilidade) e anos mais secos (menor disponibilidade); (ii) de cenários projetados de demandas 

futuras e (iii) de vários critérios de repartição das águas, através do estabelecimento de prioridades 

entre os usos. As simulações permitiram o estabelecimento de volumes outorgáveis para cada seção 

em função de cada critério e de cenário futuro e mostraram que o SISMODH  viabiliza o 

planejamento de uso dos recursos hídricos fornecendo respostas a questões tais como quais valores 

devem ser outorgados ou quais estratégias de racionamento podem ser implementadas. Na Figura 5 

são apresentados os resultados para uma simulação nos meses de irrigação, considerando um 

cenário de disponibilidade relativo a média das vazões mínimas.  
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Figura 5 - Exemplo de resultado da otimização da outorga dos volumes disponíveis na bacia: Demandas 
Sazonais Atendidas Por Otimização - Cenário 2015 

 
CONCLUSÕES 

A sistemática SISMODH caracteriza uma forma estruturada para a abordagem do tema de 

outorga de uso das águas, no que se refere a avaliação de disponibilidades hídricas. Os 

equacionamentos propostos trazem à realidade a diversidade dos cenários de avaliação ao 

considerar a oferta hídrica atrelada aos usuários. Isso se dá devido à consideração de que as vazões 

utilizadas no cálculo da curva de permanência representam a “sobra” da demanda exercida. O 

cálculo da disponibilidade remanescente, ou seja, a vazão outorgável, é calculada subtraindo-se a 

vazão de preservação ambiental da curva de permanência. 

Uma das vantagens da sistemática proposta é que ela é agregadora de informações e de 

estudos à medida que mais recursos ou informações forem alocados ao processo, devido à 

característica de propor (i) a divisão do todo em partes individualizadas através de seções 

hidrológicas de referência e (ii) marco temporal para o início do balanço hídrico “disponibilidade x 

demanda”. No caso de estudo da bacia do Baixo Jacuí, o uso de técnicas simplificadas de avaliação 

de disponibilidade hídrica como a  regionalização hidrológica e a proporção de áreas têm aplicação 

restrita e com muitas incertezas, devido à diversidade espacial e temporal da ação antrópica (Cruz et 

al., 1999). Isso exige maior ênfase na melhoria da densidade da rede hidrometeorológica visando 

objetivos de outorga. Porém, à medida que as SHRs forem sendo transformadas em estações de 

monitoramento, as estimativas de disponibilidade hídrica a partir de séries sintetizadas podem ser 

substituídas no SISMODH por disponibilidades obtidas com as séries observadas.  

Assim, a atualização do marco zero para o balanço hídrico pode ser facilmente executada à 

medida que o cadastro de usuários se aperfeiçoe e o monitoramento disponibilize novos dados 
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obtidos a partir da operação da rede atual e de seu desejável incremento, função das demandas do 

sistema de outorga. 

Outra vantagem do equacionamento proposto, comprovada a partir de sua aplicação ao Baixo 

Jacuí, é que ele incorpora facilmente a sazonalidade mesmo em planilhas eletrônicas. O cálculo das 

curvas de permanência na região de estudo, para cada mês individualmente, permitiu verificar que 

os meses de verão apresentaram menores disponibilidades quando comparados aos demais meses, 

refletindo diferenças climáticas significativas no Rio Grande do Sul.  As curvas de permanência, 

sem considerar as sazonalidades, tendem a superestimar a disponibilidade nos meses de verão e 

subestimar nos demais meses, o que não recomenda a sua adoção para estimar disponibilidade para 

outorga, devido aos prejuízos que podem acontecer. Assim, recomenda-se a estratégia de uso de 

sazonalidade mensal como ferramenta indispensável para orientar o planejamento de uso da água e 

administrar as emissões de outorga otimizando economicamente o uso da água.  

Com a utilização das simulações para os diversos valores de disponibilidade definidos em 

função de diferentes situações climáticas, o SISMODH viabiliza o estudo de estratégias de 

racionamento e cada outorgado poderá avaliar as probabilidades de ocorrência de um dos eventos 

(ano seco, menor disponibilidade, ano chuvoso, maior disponibilidade) e decidir se arrisca ou não 

usar mais água com possibilidades de racionamento, mas com chances de maior ganho ou utilizar 

menos água e reduzir a produção. 
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